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RESUMO: Objetivo: O objetivo deste artigo é analisar a distribuição espacial da mortalidade feminina por acidente 
de motocicleta nos municípios brasileiros entre 2005 e 2015, bem como a variação das taxas no mesmo período. 
Métodos: Estimaram-se as taxas de mortalidade femininas para os anos de 2005, 2010 e 2015 considerando-se 
a média móvel de três anos ao redor do ano base e padronizadas pelo método direto. Em seguida, utilizou-se 
o estimador bayesiano empírico para reduzir o efeito da flutuação aleatória. Analisou-se, também, a variação 
percentual das taxas padronizadas por diferentes portes populacionais (menor que dez mil, menor que 50 mil, 
maior que 100 mil e maior que um milhão de habitantes). Resultados: As taxas bayesianas mostraram clara 
ampliação da mortalidade feminina por acidente de motocicleta, especialmente nas regiões Norte, Nordeste e 
Centro-Oeste. Nos municípios das regiões Sul e Sudeste, principalmente no período entre 2010 e 2015, houve 
aparente diminuição da mortalidade. A variação percentual das taxas mostrou redução do indicador analisado 
no período entre 2010 e 2015 para os municípios de maior porte das regiões Sul e Sudeste. Para quase todas 
as regiões e portes populacionais, o período entre 2010 e 2015 apresentou desaceleração do crescimento das 
taxas. Conclusões: A análise deixa claro que há concentrações de municípios com mortalidade mais elevada, ao 
mesmo tempo que mostra ter havido crescimento do fenômeno para maior número de municípios. O recorte 
temporal estudado possibilita identificar diferentes dinâmicas na mortalidade feminina, em um período de 
importante variação da mortalidade por acidente de motocicleta. 
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INTRODUÇÃO

No Brasil, o crescimento da frota de motocicletas e o aumento da mortalidade por acidentes 
de transporte é um fenômeno que vem chamando a atenção de pesquisadores, dos órgãos de 
trânsito e dos serviços de saúde1-10. Em 2019, Departamento Nacional de Trânsito (Denatran) 
indicava uma frota de motocicletas superior a 22 milhões de unidades11. Em 1990, esse número 
era inferior a 1,5 milhão1. Entre 1990 e 2015, a taxa de mortalidade por acidentes de moto-
cicleta, para ambos os sexos, aumentou de 3,9 para 5,9 por 100 mil habitantes6. Em alguns 
estados, as motocicletas compõem a maior parcela da frota de veículos; da mesma forma, as 
taxas de mortalidade variam de forma expressiva entre os municípios, estados e regiões1-8,11. 

Os acidentes com motociclistas são mais comuns em homens1,2,4,10,12,13. O Sistema de 
Informação sobre Mortalidade (SIM) mostra que, em 2017, aproximadamente 90% dos óbitos 
de motociclistas foram registrados na população masculina. De modo geral, as explicações para 
a sobremortalidade masculina perpassam razões de natureza biológica e comportamental14-17. 
Schünemann et al.16, por exemplo, estimam que fatores comportamentais explicam cerca de 
70% do diferencial. As causas externas são responsáveis por parcela importante desse quadro18-21. 

No entanto, apesar de mais baixa que a masculina, a mortalidade por acidentes de moto-
cicleta é crescente também para as mulheres e representa importante parcela do total de 
mortes femininas. Considerando-se as mulheres entre 15 e 49, os acidentes de motocicleta 
respondiam por aproximadamente 10% dos óbitos por causas externas em 2015. Estas eram 
responsáveis por 17% de todos os óbitos femininos para aquele grupo etário.

ABSTRACT: Objective: To analyze the spatial distribution of  female mortality due to motorcycle accidents in 
Brazilian municipalities between 2005 and 2015, as well as the variation in rates in the same period. Methods: 
Female mortality rates for the years 2005, 2010 and 2015 were estimated considering a three-year moving average 
around the base year, standardized by the direct method. Rates were standardized using the same pattern (Brazilian 
females in 2010) for each year. Then, the empirical Bayes estimator was used to reduce the effect of  the random 
fluctuation. The percentage variation of  the standardized rates was also analyzed for different population sizes 
(less than ten thousand, less than 50 thousand, more than 100 thousand and more than one million inhabitants). 
Results: Bayesian rates showed a clear increase in female mortality due to motorcycle accidents, especially in the 
North, Northeast and Midwest regions. In the municipalities of  the South and Southeast regions, mainly in the 
period between 2010 and 2015, there was an apparent decrease in mortality. The percentage variation showed a 
reduction in the indicator analyzed in the period between 2010 and 2015 for the largest municipalities in the South 
and Southeast regions. For almost all regions and population sizes, the period between 2010 and 2015 showed a 
deceleration in the growth of  rates. Conclusion: The analysis clearly shows concentrations of  municipalities with 
higher mortality, while also showing that the phenomenon has spread to a greater number of  municipalities. 
The studied period allows the identification of  different dynamics in female mortality, in a period of  significant 
variation in mortality due to motorcycle accidents.
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Nos acidentes com motocicletas, as mulheres ocupam mais frequentemente a posição de 
passageiras9,22-24. Em pesquisa realizada em hospital em Teresina (PI)23, em 2006, menos de 
5% condutores de motocicleta atendidos eram mulheres. Em 2012, em Pelotas (RS), 20,2% 
dos condutores de motocicleta entrevistados eram mulheres22. No entanto, registra-se par-
cela importante dos atendimentos na população feminina23-25. A Pesquisa Nacional de Saúde 
(PNS) mostra que as mulheres respondiam por 31,1% dos relatos de acidentes de transporte4. 
O Sistema de Informações Hospitalares (SIH) indica aumento da importância relativa delas 
no total de internações por acidentes de motocicleta entre 2005 (13,9%) e 2015 (17,4%). 

O impacto dos acidentes de transporte é percebido na sociedade, nos indivíduos e nas 
famílias12,26-30. Segundo o Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada (IPEA)12, em 2014, o 
custo estimado dos acidentes nas rodovias federais foi de R$ 12,3 bilhões. Os países de renda 
baixa e média concentram 90% dos óbitos por acidente de transito no mundo e 50% do 
total de veículos30. O mesmo estudo indica que a redução dos acidentes de trânsito nesses 
países teria impacto positivo no produto interno bruto (PIB), uma vez que a maior parte 
das vítimas pertence ao grupo economicamente ativo1,2,4,9,13,22.

A expansão da frota de motocicletas tem relação com os custos mais baixos em compara-
ção a outros meios de deslocamento e à oferta de transporte público1,31,32. O custo do desloca-
mento por meio das motocicletas é mais baixo que o do transporte público convencional1,31. 
Carvalho33 ressalta que várias políticas públicas incentivaram o transporte individual, ao mesmo 
tempo que as tarifas de ônibus aumentaram acima da inflação desde o início da década de 2000. 
O custo associado tem relação direta com o tipo de transporte adotado pelos indivíduos34. 

Souza e Vasconcelos32 observam que uma das razões do crescimento da frota de moto-
cicletas em Mossoró (RN) é a incapacidade de o transporte público atender às demandas 
de deslocamento. O crescimento dos serviços de mototáxi reflete em grande medida essa 
demanda, principalmente nos grupos de renda baixa32,35,36. Em 2017, 46% (2.560) dos muni-
cípios contavam com o serviço de mototáxi, a concentração mais expressiva naqueles de 
médio porte37. O mesmo estudo indica que apenas 30,1% (1.679) dos municípios contavam 
com algum tipo de transporte público por meio de ônibus municipal. 

Os municípios brasileiros são extremamente heterogêneos e, naturalmente, apresentam 
diferentes padrões de mortalidade. Analisar a dinâmica da mortalidade de motociclistas 
mulheres no âmbito municipal auxiliará a compreensão da dimensão e dos desafios rela-
cionados a esse fenômeno. Nesse contexto, o objetivo deste artigo é analisar a distribuição 
espacial da mortalidade feminina por acidente de motocicleta nos municípios brasileiros 
entre 2005 e 2015, bem como a variação das taxas no mesmo período. 

METODOLOGIA

Trata-se de estudo de análise de tendências, com dados do SIM entre 2005 a 2015. A aná-
lise da distribuição das taxas de mortalidade baseou-se no estimador bayesiano empírico 
(EBE)38-41. Em função da pequena população, muitas vezes um único óbito registrado em um 
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município impacta de forma expressiva a taxa bruta estimada, não representando adequada-
mente o risco associado ao fenômeno de interesse38-41. Como observam Assunção et al.39, o 
grau de variabilidade aleatória está ligado ao tamanho das unidades de análise. O EBE estima 
taxas de risco com menor influência da flutuação aleatória e, assim, minimiza os efeitos dos 
pequenos números no denominador38-40. O EBE lida bem, também, com os casos em que 
não houve registro de óbito. Com frequência não há registro do fenômeno de interesse no 
período analisado, o que não significa que o risco associado ao evento seja igual a zero38. 

O processo de suavização das taxas brutas por intermédio do EBE considera uma estru-
tura de vizinhança definida. Ou seja, as taxas, principalmente dos municípios menos populo-
sos, serão contraídas em direção à média das taxas dos vizinhos de tais localidades. Marshall40 
salienta que está implícita à utilização do EBE certa homogeneidade entre as áreas vizinhas. 
O estimador utiliza informações de outras localidades para minimizar a flutuação aleatória39. 
O fator de ponderação do EBE é inversamente proporcional à população sob risco38,39. Ou seja, 
para os municípios maiores, o estimador bayesiano aproxima-se da taxa bruta estimada. 

A primeira etapa para a construção do EBE foi a estimava das taxas de mortalidade de 
motocicletas padronizadas pelo método direto, por município, para os anos de 2005, 2010 e 
2015. No numerador das taxas, considerou-se a média dos óbitos de três anos ao redor dos 
anos base. Além dos óbitos pela causa “motocicletas acidentadas em acidentes de transporte” 
(V20-V29), as ocorrências do grupo “outros acidentes de transporte terrestre” (OATT) (V80-
V89) foram redistribuídas de acordo com a proporção dos óbitos de motociclistas no total de 
óbitos por acidentes de transporte em cada um dos municípios. Os OATT representam parcela 
importante dos óbitos por acidente de transporte (AT) e, de modo geral, indicam problemas 
no registro desses eventos, correspondendo a causas mal definidas no capítulo. Para os casos 
em que havia registros de óbitos por OATT, mas não por acidente de motocicleta, a distri-
buição considerou a proporção de óbitos de motociclistas em relação a todos os acidentes de 
transporte da microrregião à qual o município pertencia. Em ambos os grupos, motociclistas 
(V20-V29) e OATT (V80-V89), óbitos com idade e/ou município ignorado foram redistri-
buídos considerando-se a proporção de óbitos por grupo de idade nos municípios e estados. 

No denominador das taxas, considerou-se a população feminina residente para os anos 
de 2005 e 2015, baseada em estimativas populacionais realizadas pela Rede Interagencial de 
Informações para a Saúde (Ripsa)42 e, em 2010, no Censo Demográfico43. Padronizaram-se 
as taxas considerando-se a estrutura etária das mulheres brasileiras em 2010. 

A estrutura de vizinhança para a estimativa do EBE considerou os 20 municípios mais pró-
ximos de cada unidade de análise. A utilização de um número definido de vizinhos garante que 
todos os municípios possuam estruturas de vizinhança de igual tamanho. Alternativamente, 
consideraram-se oito ou 15 municípios vizinhos, no entanto, principalmente em 2005, a sua-
vização mostrou-se menos eficiente quando comparada à estrutura com 20 vizinhos, espe-
cialmente em função do elevado número de municípios sem registro de óbito naquele ano. 

A operacionalização do EBE seguiu a proposta de Marshall40, como apresenta a Equação (1):

 = m + ci(xi – m) (1)
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Em que:

 = o estimador bayesiano empírico; 
m = a taxa média dos vizinhos; 
ci = o fator de contração; 
xi = a taxa padronizada dos municípios. 

A análise da variação das taxas de mortalidade por região e por diferentes recortes popula-
cionais (menor que dez mil, menor que 50 mil, maior que 100 mil e maior que um milhão de 
habitantes em três diferentes períodos — 2005 a 2015, 2005 a 2010 e 2010 a 2015) buscou iden-
tificar diferentes dinâmicas regionais. Essa análise baseou-se na variação percentual das taxas 
de mortalidade entre dois períodos. Calcularam-se as taxas, por porte populacional e região, 
pelo somatório do número esperado de óbitos considerando-se as taxas padronizadas de cada 
município e a população total em cada grupo, nos três anos analisados. Calculou-se a varia-
ção por meio da razão das taxas observadas no segundo e primeiro períodos, subtraída por 1. 

RESULTADOS

A evolução das taxas de mortalidade estimadas com o estimador bayesiano empírico (Figuras 
1, 2 e 3) mostra o aumento dos municípios com registro de óbito de motociclistas mulheres, 
bem como o aumento das taxas observadas. Utilizou-se o mesmo intervalo de classes nos mapas 
para viabilizar a comparação entre os anos. Nota-se, em todo o período, a maior concentração 
de municípios com taxa de mortalidade elevada nas regiões Norte, Nordeste e Centro-Oeste. 

Na região Nordeste, entre 2005 e 2015, houve nítida ampliação do número de municí-
pios com registro do evento analisado. Em 2005, a Figura 1 indica pequena concentração 
daqueles com taxas elevadas no Piauí. Além disso, com níveis mais baixos que os observados 
nesse estado, havia concentração de municípios no Maranhão, Ceará e Sergipe. Em 2010 
(Figura 2), a mortalidade por acidente de motocicleta espalha-se para cidades de todos os 
estados da região. Destaca-se, também, o aumento daquelas no grupo com taxas mais ele-
vadas, representadas por tons mais escuros na Figura 2 e na Figura 3, principalmente, no 
Maranhão, Piauí e na divisa entre Ceará e Rio Grande do Norte. Na Bahia, de modo menos 
expressivo, observa-se o crescimento das taxas, especialmente na porção central do estado. 

Entre 2010 e 2015 (Figura 3), na região Nordeste, observa-se o aumento do nível das taxas 
em municípios que já figuravam no grupo com taxas mais elevadas. No período anterior 
(2005–2010), observaram-se tanto a ampliação do fenômeno para número maior de municí-
pios como o aumento da magnitude das taxas nas localidades que já apresentavam níveis altos. 

A Região Centro-Oeste, já em 2005 (Figura 1) apresentava grande concentração de 
municípios com altos índices de mortalidade. Entre 2005 e 2015 (Figura 3), assim como 
no Nordeste, houve ampliação nos níveis em municípios de todos os estados da região. 
No último ano analisado, apenas o entorno de Brasília apresentava coloração no tom mais 
claro da escala utilizada. Os estados de Rondônia, Tocantins e a porção sul do Pará, que já 
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apresentavam um conjunto de municípios com taxas mais altas em 2005, demonstraram 
aumento desses indicadores e elevação do número de municípios nos grupos com níveis 
elevados. Entre 2005 e 2015, em menor escala, percebe-se o crescimento da mortalidade 
feminina em municípios de outros estados da Região Norte. 

Na Região Sudeste, em 2005 (Figura 1), havia pequenos grupos de municípios com taxas 
mais elevadas no norte, no Triângulo e no leste de Minas Gerais, no norte do Espírito Santo e 
no norte do Rio de Janeiro, além de pequenas manchas no oeste e no centro de São Paulo. Em 
2010, observa-se ampliação da distribuição de municípios com taxas mais altas e mudança de 
tonalidade nessas manchas, indicando aumento da mortalidade. O segundo período de aná-
lise (2010–2015) parece indicar tendência distinta. Na Região Sudeste, há tanto diminuição da 
extensão das concentrações de municípios com taxas elevadas como aparente diminuição delas. 

Os municípios da Região Sul também apresentaram ampliação da mortalidade no primeiro 
período, seguida de diminuição. Em 2005 (Figura 1), os municípios com mortalidade de moto-
ciclistas mais alta estavam concentrados basicamente no oeste do Paraná e no leste de Santa 
Catarina. Em 2010 (Figura 2), percebe-se intensificação da mortalidade nessas regiões, bem 
como espalhamento para outras áreas. Em 2010, apenas pequena parcela de municípios do 

Legenda

0,000000 — 0,978273

0,978274 — 1,884400

1,884401 — 2,991901

2,991902 — 4,460868

4,460869 — 5,706726

Fonte: Sistema de Informação sobre Mortalidade (Departamento de Informática do Sistema Único de Saúde do Brasil — 
Datasus); Estimativas populacionais - Rede Interagencial de Informações para a Saúde — Ripsa (2005)42.

Figura 1. Taxas de mortalidade suavizadas (estimador bayesiano empírico — EBE), por município, 
mulheres, Brasil, 2005.
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Paraná e de Santa Catarina se localizam no grupo com as taxas mais baixas. Entre 2010 e 2015, 
houve aparente redução de municípios no grupo com índices mais baixos, assim como diminui-
ção de classes entre os municípios que apresentavam taxas mais elevadas nos anos anteriores. 

A Tabela 1 mostra, para os grupos de municípios com menos de dez mil, menos de 50 mil, 
mais de 100 mil e mais de um milhão de habitantes de cada região a variação percentual das 
taxas de mortalidade feminina por acidente de motocicleta, considerando todo o intervalo (2005–
2015) e cada um dos períodos de modo isolado (2005–2010 e 2010–2015). Levando-se em conta 
o período todo, para todas as regiões e perfis populacionais, a mortalidade feminina por aci-
dente de motocicleta aumentou. A variação foi mais expressiva nos municípios de menor porte. 

Na Região Nordeste, por exemplo, entre 2005 e 2015, a mortalidade aumentou quase 
200% nos municípios com menos de 50 mil habitantes. Para aqueles com menos de dez mil 
habitantes, a variação foi sempre positiva, em todas as regiões e nos dois períodos. Para esse 
mesmo grupo populacional, entre 2010 e 2015, com exceção da região Nordeste, a variação 
percentual foi menor que no primeiro quinquênio considerado. 

Quando levamos a análise para os demais recortes populacionais, a Tabela 1 reforça a impres-
são de que a mortalidade feminina por acidentes de motocicleta diminuiu entre 2010 e 2015 

Legenda

0,000000 — 0,978273

0,978274 — 1,884400

1,884401 — 2,991901

2,991902 — 4,460868

4,460869 — 7,359544

Fonte: Sistema de Informação sobre Mortalidade (Departamento de Informática do Sistema Único de Saúde do Brasil — 
Datasus); Censo Demográfico 201043. 

Figura 2. Taxas de mortalidade suavizadas (estimador bayesiano empírico — EBE), por município, 
mulheres, Brasil, 2010.
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nas regiões Sul e Sudeste, como se destacou na análise das Figuras 2 e 3. Nos municípios com 
50 mil habitantes ou menos, naqueles de 100 mil e um milhão ou mais, a mortalidade diminuiu 
entre 2010 e 2015. A variação percentual negativa foi, em todos os recortes populacionais, mais 

Legenda

0,000000 — 0,978273

0,978274 — 1,884400

1,884401 — 2,991901

2,991902 — 4,460868

4,460869 — 9,099777

Fonte: Sistema de Informação sobre Mortalidade (Departamento de Informática do Sistema Único de Saúde do Brasil — 
Datasus); Estimativas populacionais - Rede Interagencial de Informações para a Saúde — Ripsa (2015)42.

Figura 3. Taxas de mortalidade suavizadas (estimador bayesiano empírico — EBE), por município, 
mulheres, Brasil, 2015.

Fonte: Sistema de Informação sobre Mortalidade (Departamento de Informática do Sistema Único de Saúde do Brasil — Datasus); 
Censo Demográfico 201043; Estimativas populacionais (Rede Interagencial de Informações para a Saúde — Ripsa) 2005 e 201542. 

Tabela 1. Variação percentual das taxas padronizadas de mortalidade, segundo porte do município 
e região, Brasil, mulheres, 2005 –2015.

Região

Mais de 100.000 Mais de 1.000.000 Menos de 10.000 Menos de 50.000

2005–
2010

2010–
2015

2005–
2015

2005–
2010

2010–
2015

2005–
2015

2005–
2010

2010–
2015

2010–
2015

2005–
2010

2010–
2015

2005–
2015

Centro-Oeste 73% 8% 87% 151% -20% 102% 103% 19% 142% 54% 30% 101%

Norte 44% 30% 87% 26% 107% 160% 91% 52% 190% 48% 35% 99%

Nordeste 95% 31% 156% 56% 26% 96% 60% 65% 164% 99% 49% 197%

Sul 57% -15% 34% 91% -22% 49% 75% 4% 82% 107% -17% 71%

Sudeste 70% -10% 54% 60% -5% 53% 122% 16% 157% 104% -1% 101%
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expressiva na região Sul. Para os municípios com mais de um milhão, a Região Centro-Oeste 
junta-se às regiões Sul e Sudeste na variação negativa registrada entre 2010 e 2015. 

DISCUSSÃO 

Os resultados apresentados apontam o crescimento da mortalidade por acidente de 
motocicletas entre 2005 e 2015 para a população feminina, assim como se observou para a 
população masculina e geral2-8. Entre os principais determinantes dos acidentes com moto-
cicletas, podem-se elencar a vulnerabilidade do veículo, o aumento da frota, a segurança 
viária e veicular, comportamento de risco, a crescente utilização das motocicletas como ins-
trumento de trabalho, a inexperiência na condução do veículo, o sexo, a idade, o consumo 
de bebidas alcoólicas e o nível de atenção4,24. 

A distribuição espacial dos municípios com taxas mais altas nas Figuras 1, 2 e 3 se asse-
melha, em grande medida, à distribuição observada em outros trabalhos, com concentra-
ção expressiva nos municípios das regiões Centro-Oeste, Nordeste e Norte3-8. Os mapas 
apresentados mostram, além disso, que o estimador bayesiano empírico foi uma boa ferra-
menta para lidar com a flutuação aleatória de pequenos números e possibilitou ganhos de 
visualização em relação às taxas padronizadas3,38-41. 

As regiões Sul e Sudeste apresentaram, em todos os anos e em relação às demais regiões, 
distribuição menos expressiva de municípios com taxas elevadas. Em alguma medida, esse 
resultado pode ser reflexo do efeito protetivo em relação à mortalidade para níveis mais ele-
vados de desenvolvimento43-45. A relação entre a mortalidade por acidentes de transporte e o 
desenvolvimento econômico apresenta o formato de “U” invertido44-46. Ou seja, para níveis 
mais baixos de renda, o crescimento econômico pode ser associado ao aumento da morta-
lidade; uma vez atingido certo grau de desenvolvimento, essa relação se inverte.

Os resultados apontam para o crescimento de importância da motocicleta como meio de 
deslocamento para as mulheres. Provavelmente, tal fenômeno tem relação com a pouca oferta 
de transporte público e/ou com o elevado preço das passagens1,32,36,37. Carvalho e Pereira47 mos-
tram que, entre 1995 e 2008, o valor das passagens de ônibus, metrô e trens em nove capitais 
aumentou acima da inflação e que a elevação dos preços afeta a demanda por transporte público. 
Os mesmos autores destacam que aumentos persistentes do valor das passagens, acompanha-
dos do aumento da renda, podem acarretar a substituição do uso dos transportes coletivos por 
meios de transporte privados. Além disso, nos últimos anos, houve incentivo governamental 
para a aquisição de automóveis e motocicletas por meio de isenção fiscal1,33,47. Vasconcellos1 
observa que o custo de uma viagem de motocicleta de sete quilômetros em cidades grandes e 
médias corresponde a um terço da tarifa do transporte público e à mesma fração de tempo gasta. 

Para todos os recortes populacionais, em todas as regiões, o período entre 2005 e 2010 
indicou aumento da mortalidade feminina por acidentes de motocicleta. Analisando o Brasil 
como um todo, Morais Neto et al.5 identificam variação positiva da mortalidade de motoci-
clistas (ambos os sexos) para todos os portes populacionais. No segundo período (2010–2015), 
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a variação dos municípios com menos dez mil habitantes mostrou-se positiva, ainda que 
em níveis mais baixos. Na Região Nordeste, a variação no segundo período foi maior para 
esse grupo. Os municípios de menor porte e em regiões menos desenvolvidas, em função 
da carência de infraestrutura de transporte público, são, provavelmente, aqueles que depen-
dem mais fortemente da motocicleta como meio de transporte8,32,36,37. Estudo da Associação 
Nacional de Transportes Públicos (ANTP)48 com municípios de pelo menos 60 mil habitan-
tes mostra que, em 2016, a parcela dos deslocamentos realizados por meio de transporte 
coletivo diminui com o tamanho dos municípios. É provável que a situação seja ainda mais 
expressiva em municípios ainda menores. 

Além disso, a baixa capacidade regulatória e de fiscalização nos municípios menores tam-
bém pode explicar parte do crescimento da mortalidade no período. De modo geral, apenas 
os municípios maiores têm as ações de fiscalização municipalizadas, o que resulta em baixa 
capacidade de aplicar multas e realizar ações regulatórias11,49,50. Sloan et al.51 observam, por 
exemplo, que a presença de policiais impactava negativamente a mortalidade por acidente 
de transporte. Maior presença policial elevaria as chances de punição por comportamento 
inadequado. Em 201452, 22,7% dos municípios contavam com uma secretaria de segurança 
pública. Em 2017, cerca de 25% não contavam com órgão municipal de gestão dos transpor-
tes37. O percentual de vítimas de acidente de motocicleta que declaram não utilizar capacete 
e ter consumido bebida alcoólica é bastante elevado em algumas capitais. É provável que 
seja ainda menor em municípios de menor porte23,24. 

Entre 2005 e 2015, o PIB brasileiro apresentou movimentos de crescimento e retração53. 
Há uma série de estudos que retratam uma relação pró-cíclica entre dinamismo econômico 
e mortalidade por acidentes de transporte54-57. Em momentos de crise, há diminuição da cir-
culação de pessoas e, consequentemente, menor exposição ao risco58. O PIB cresceu anual-
mente entre 2005 e 2010, com exceção de 200953. O mesmo período apresentou aumento da 
mortalidade feminina por acidente de motocicleta. Principalmente para as classes de menor 
poder econômico, o aumento da renda viabiliza a compra de um primeiro veículo, muitas 
vezes, uma motocicleta8. Em grande medida, as regiões que concentram municípios com 
elevadas taxas de mortalidade são regiões de destacado dinamismo econômico3,8. 

No segundo período de análise (2010–2015), depois de 2014, houve importante queda no 
PIB e aumento do desemprego, especialmente em 2015 e 201653. A redução da mortalidade, 
principalmente nas regiões Sul e Sudeste, pode, em alguma medida, refletir a desacelera-
ção da atividade econômica54-56. No mesmo sentido, nas demais regiões, em praticamente 
todos os recortes populacionais, houve desaceleração do ritmo de crescimento da mortali-
dade por acidente de motocicletas entre 2010 e 2015.

O presente trabalho demonstrou que o período entre 2005 e 2015 foi marcado por gran-
des mudanças na mortalidade feminina por acidente de motocicleta, fenômeno já observado 
para a população masculina. A análise deixa claro que há concentrações de municípios com 
mortalidade mais elevada, ao mesmo tempo que mostra ter havido crescimento do fenô-
meno para um maior número de municípios. Entre as possíveis explicações, pode-se desta-
car a carência de muitos municípios por transporte público. Essa característica, em grande 
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medida, explica o crescimento da importância da motocicleta como meio de transporte e 
a baixa capacidade regulatória em pequenas cidades.

Esse recorte temporal possibilitou identificar diferentes dinâmicas na mortalidade femi-
nina, em um período de importante variação da mortalidade por acidente de motocicleta 
em âmbito municipal. Da mesma forma, o período foi marcado por diferentes ciclos na ati-
vidade econômica que, por sua vez, podem ter influenciado as taxas observadas. Os resul-
tados apresentados mostram que explorar a relação entre variáveis econômicas e a morta-
lidade por acidente de motocicleta pode constituir-se em importante linha de pesquisa para 
ampliar o conhecimento sobre o fenômeno e suas implicações.
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